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PROJETO DE LEI DO PODER LEGISLATIVO Nº 004, DE 20 DE ABRIL DE 2017.

Altera a Lei Municipal nº 079, de 10 de abril de 2002.
Art. 1º Fica alterada a redação, bem como o quadro de provimento efetivo constante do art. 2º da Lei Municipal nº 079/2002, para fins de readaptação de servidor, passando a vigorar com a seguinte redação:
	Número de Cargos
	Denominação
	Níveis
	Vencimento

	01
	Técnico Contábil
	2
	250,00

	01
	Agente Administrativo
	1
	185,00


Art. 2º Fica alterada a redação do ANEXO constante da Lei Municipal nº 079/2002, no que tange a categoria funcional do cargo de Serviços Gerais, passando a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO

CATEGORIA FUNCIONAL: AGENTE ADMINISTRATIVO

PADRÃO DE VENCIMENTO: 01

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição sintética: Atividades que envolvam a aplicação da legislação pessoal, material e organização administrativa, bem como a execução de trabalhos auxiliares administrativos, contabilidade e orçamento.
b) Descrição analítica: Examinar e informar processos relacionados com os assuntos gerais da Câmara Municipal de Vereadores, aplicando a legislação geral ou específica, os regulamentos e instruções; redigir qualquer modalidade de expediente administrativo; colaborar nas pesquisas e na elaboração de planos iniciais de organização, gráficos demonstrativos, fichas, roteiros e manuais de serviço; organizar ou orientar a organização de fichários e cadastros relativos as atividades que se desempenham na Câmara Municipal de Vereadores; elaborar relatórios parciais ou gerais; secretariar reuniões; operar computadores; elaborar empenhos; proceder ao tombamento dos bens móveis da Câmara Municipal de Vereadores; conferir e autenticar documentos; organizar as coletâneas de Leis, Decretos, Regulamentos e outros atos administrativos referentes a assuntos da Câmara Municipal de Vereadores; executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: Carga horária semanal de 40 horas semanais.

b) Especial: Serviço interno.

REQUISITOS PARA O PROVIMENTO:

a) Idade: Mínima 18 anos;

b) Instrução: Ensino Fundamental Incompleto
Art. 3º Para efeito desta lei, considera-se a alteração da Lei nº 079/2002 como forma de readaptação de servidor, a fim de lhe prover outras atribuições mais compatíveis com suas limitações físicas, nos termos do art. 24, § 1º da Lei Municipal nº 450/2009 – Regime Jurídico dos Servidores de Santa Margarida do Sul.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL/RS, EM 20 DE ABRIL DE 2017.

_______________________________________

JOSÉ ALACIR DA SILVEIRA MACHADO,

Vereador – Bancada do PDT.
JUSTIFICATIVA:

Tem o presente projeto de lei o objetivo de garantir a readaptação de servidor efetivo da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Margarida do Sul, do cargo e atribuições de Serviços Gerais para Agente Administrativo, respeitadas a manutenção do mesmo padrão e vencimentos, nos termos nos termos do art. 24, § 1º da Lei Municipal nº 450/2009 – Regime Jurídico dos Servidores de Santa Margarida do Sul.

Neste sentido, sobre o instituto da readaptação, oportuno traçar algumas considerações acerca do tema, BANDEIRA DE MELLO aduz: “Readaptação é a espécie de transferência efetuada a fim de prover o servidor em outro cargo mais compatível com sua superveniente limitação de capacidade física ou mental, apurada em inspeção médica”.
Sendo assim, conforme o caso concreto, tendo em vista os vários laudos médicos, bem com a avaliação do servidor pelo INSS, os quais comprovam as limitações físicas do servidor, faz-se necessária a readaptação do mesmo para funções administrativas compatíveis com sua enfermidade. 

Ainda, há de se mencionar que a alteração proposta pelo presente projeto é apenas no que tange a DENOMINAÇÃO e ATRIBUIÇÕES do referido cargo, não sendo criado nenhum tipo de despesa ou alteração de padrão de vencimento.

Diante do exposto, solicitamos a aprovação dos senhores Vereadores ao presente Projeto de Lei.

Santa Margarida do Sul, 20 de abril de 2017.

_______________________________________

JOSÉ ALACIR DA SILVEIRA MACHADO,

Vereador – Bancada do PDT.
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